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  Apresentação da coleção


  Teologia e saúde: compaixão e fé em meio à vulnerabilidade humana, organizado pelos professores Antonio Martini e Alexandre Andrade Martins, é o novo livro com que damos continuidade à coleção Teologia na Universidade. Desde o primeiro momento em que a concebemos, nossa intenção foi visar a um público muito particular: a juventude universitária que, muito provavelmente, estará tendo seu primeiro contato com uma área de conhecimento que talvez soe estranha: a área de estudos teológicos. Além dos cursos regulares de teologia e de iniciativas mais pastorais assumidas em várias Igrejas ou comunidades religiosas, muitas universidades comunitárias oferecem a todos os seus estudantes uma ou mais disciplinas de caráter ético-teológico, entendendo com isso oferecer ao futuro profissional uma formação integral, adequada ao que se espera de todo cidadão: competência técnica, princípios éticos e uma saudável espiritualidade, independentemente de seu credo religioso.


  Pensando especialmente nesse público, Paulinas Editora convidou um grupo de professores e professoras com experiência no ensino introdutório de teologia – em sua maioria, docentes da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP) – e conceberam juntos a presente coleção com o objetivo de produzir coletâneas de estudos que explicitem as relações entre a teologia e as áreas de conhecimento que agregam os cursos de graduação das universidades. A ideia foi convidar como autores, em primeiro lugar, os docentes das disciplinas teológicas e afins – que podem ser chamadas, dependendo da instituição de ensino em que sejam oferecidas, de Introdução ao Pensamento Teológico, Introdução à Teologia, Antropologia Teológica, Cultura Religiosa e/ou similares. Em segundo lugar, procurou-se contar com a parceria de pesquisadores das áreas em questão (direito, saúde, ciências sociais, filosofia, biologia, comunicação, artes etc.).


  Diferencial importante dos livros desta coleção é seu caráter interdisciplinar. Entendemos ser indispensável que o diálogo entre a teologia e outras ciências em torno de grandes áreas de conhecimento seja um exercício teológico que vá da teologia e… até a teologia da… Em outros termos, pretendemos ir do diálogo entre as epistemes à construção de parâmetros epistemológicos de teologias específicas (teologia da saúde; teologia do direito; teologia da ciência etc.).


  Por isso, foram escolhidos como objetivos da coleção os seguintes:


  a) Sistematizar conhecimentos acumulados na prática docente de teologia.


  b) Produzir subsídios para a docência inculturada nas diversas áreas.


  c) Promover o intercâmbio entre profissionais de diversas universidades e das diversas unidades dessas.


  d) Aprofundar os estudos teológicos dentro das universidades, afirmando e publicizando suas especificidade com o público universitário.


  e) Divulgar as competências teológicas específicas no diálogo interdisciplinar na universidade.


  f) Promover intercâmbios entre as várias universidades confessionais, comunitárias e congêneres.


  Para que tal fosse factível, pensamos em organizar a coleção de forma a possibilitar a elaboração de cada volume por um grupo de pesquisadores, a partir de temáticas delimitadas em função das áreas de conhecimento, contando com coordenadores e com articulistas reconhecidos em suas respectivas linhas de atuação. Essas temáticas podem ser multiplicadas no decorrer do tempo a fim de contemplar esferas específicas de conhecimento.


  O intuito de estabelecer o diálogo entre a teologia e outros saberes exige uma estruturação que contemple os critérios da organicidade, da coerência e da clareza para cada tema produzido. Nesse sentido, decidimos seguir, na medida do possível, uma estruturação dos volumes que contemplasse:


  • O aspecto histórico e epistemológico, que responde pelas distinções e pelo diálogo entre as áreas.


  • O aspecto teológico, que busca expor os fundamentos teológicos do tema, relacionando teologia e… e ensaiando uma teologia da…


  • O aspecto ético, que visa expor as implicações práticas da teologia em termos de aplicação dos conhecimentos na vida social, pessoal e profissional do estudante.


  Esperamos, portanto, cobrir uma área de publicações nem sempre suficientemente subsidiada com estudos que coadunem a informação precisa com a acessibilidade didática. É claro que nenhum texto dispensará o trabalho criativo e instigador do docente em sala de aula, mas será, com certeza, um seguro apoio para o bom sucesso dessa missão.


  Quanto ao presente volume, conforme explicam seus organizadores, seus capítulos procuram apresentar a reflexão crítica e profética da teologia no mundo da saúde. De acordo com a estruturação básica da coleção, sua primeira parte considera o desenvolvimento histórico da saúde junto às sociedades e as diversas formas de compreensão e abordagem da saúde e da doença. Em seguida, dá-se espaço à reflexão propriamente teológica, entendendo a saúde como dom divino gratuitamente oferecido à humanidade. A parte final se dedica a compreender o contexto e as questões emergentes da biotecnologia, encarando seus principais dilemas e tensões. Nesse sentido, permeia a obra uma sintonia de fundo com a nova consciência mundial, que eleva a primeiro plano a equidade a fim de se atingir a meta de uma população muito mais saudável.


  Esperamos, portanto, que também esta obra venha se somar ao sucesso de suas antecessoras e contribua para enriquecer o espírito de homenagem a todos aqueles docentes que empenharam e aos que continuam empenhando sua vida na difícil arte do ensino teológico.


  Afonso Maria Ligorio Soares


  Livre-docente em Teologia pela PUC-SP


  Introdução


  A teologia é um saber que vem sendo construído ao longo de milênios. Esse saber brota do seio de uma tradição religiosa, na qual pessoas fazem uma experiência transcendente que lhes proporciona sentido, pois a existência pessoal e a relação com o mundo material e abstrato passam a ser compreendidas à luz da tradição religiosa, parte constituinte do éthos de um grupo social. A teologia é a reflexão sistemática sobre esse conjunto experiencial e seu conteúdo significativo, sobre a experiência pessoal ou comunitária e a vivência moral em sociedade. Ao olharmos para a tradição judaico-cristã, percebemos a existência de constante reflexão sobre esse movimento da experiência religiosa, pois muitos atores dessa tradição preocuparam-se em registrar o seu pensar teológico realizado no interior da história. Esta reflexão, interagindo com as fontes sagradas, busca compreender a experiência de fé vivida e seus desdobramentos.


  Atualmente não se faz teologia como se fazia em outras épocas. Ela é feita dentro de uma tradição religiosa, o que a confere um caráter confessional. Se houve um tempo em que se pensavam a fé e a sua vivência de modo fechado, isto é, apenas “no” e “para o” universo interior da própria confissão, em nossos dias, ficar restrito a esse aspecto “intra” retira a teologia do espaço público e a situa em um gueto, provavelmente com uma postura de defesa. A recusa em dialogar com o mundo contemporâneo e com suas transformações, sobretudo no campo científico, pode gerar tendências totalitárias.


  A teologia vive, na atualidade, um grande desafio na sua relação com o mundo. Com o advento das ciências modernas, que foram ganhando notoriedade e espaço no meio social, sobretudo nas universidades, a teologia que aí esteve presente desde os seus inícios, nos tempos medievais, foi perdendo espaço com o desenvolvimento da mentalidade secular e com sua própria postura de não diálogo, de resistência às mudanças e ataque às críticas da modernidade. No entanto, desde o final do século XIX, e com mais força e visibilidade, a partir da segunda metade do século XX, a maioria dos teólogos e teólogas tem assumido outra postura, a do diálogo, na construção de um conhecimento capaz de contribuir para o desenvolvimento integral do ser humano.


  A Coleção Teologia na Universidade fundamenta-se numa postura interdisciplinar e apresenta contribuições resultantes do diálogo entre teologia e outras áreas do conhecimento. Este volume, cuja temática é teologia e saúde, representa a sequência da caminhada em busca da efetivação do diálogo interdisciplinar, comprometido com a descoberta das verdades presentes na vulnerabilidade humana e na alternância entre saúde e doença.


  Estas reflexões propõem-se também ser instrumento à maturação das ideias entre alunos universitários e todos aqueles que pretendem fazer da saúde um espaço de desenvolvimento do ser humano em situação de vulnerabilidade.


  A saúde na atualidade é interesse de todos e preocupação da sociedade como fator indicativo do grau de desenvolvimento de um povo e de sua humanização diante da dor e do sofrimento.


  Os artigos contidos neste livro tentam apresentar essa reflexão crítica e profética da teologia no mundo da saúde. Estão organizados, segundo a estruturação básica da Coleção Teologia na Universidade, em três partes.


  A primeira parte considera o desenvolvimento histórico da saúde junto às sociedades e a diversidade de formas de interpretação da saúde e da doença. Nas sociedades modernas o saber sobre saúde constitui campo próprio com pesquisas e descobertas que alteram profundamente os significados da vulnerabilidade humana, no início, exclusivamente ligadas ao sagrado. A apropriação da saúde como objeto do cuidado humano ampliou seu espaço, estabelecendo novos contornos e conceitos que, na atualidade, beiram o setor de beleza (cosmetologia) e uma imensa gama de outras atividades e ciências. Adquire também foros de interesse público, despertando a atenção do Estado sobre os corpos e as mentes da população.


  A transformação da saúde como algo público (saúde pública) encontra-se inserida no desenvolvimento das sociedades industriais. E, simultaneamente, ocorre a sua descoberta e a proposta como direito fundamental da cidadania. Seu desenvolvimento tecnológico, sua inserção no mercado, as questões decorrentes destes novos agentes componentes dos cuidados em saúde tornam-se fonte de ações de seus profissionais que cada vez mais desfrutam de maior poder junto à população.


  A segunda parte privilegia a reflexão sobre a saúde enquanto dom divino gratuitamente oferecido à humanidade. Simultaneamente situa o humano diante da presença inquestionável do mal na forma da vulnerabilidade e da finitude.


  Como a dor é a companheira mais antiga da humanidade, as questões relacionadas à saúde sempre estiveram presentes nas reflexões religiosas. Explicações sobre os significados da dor, sofrimento e morte constituem objeto de atividades religiosas, desde os primórdios.


  Dos pajés e curandeiros à Grécia, berço da filosofia, atribui-se a cura aos deuses. Já na tradição hebraica, Deus é o responsável pela saúde e pela doença, a primeira entendida como bênção e a segunda como castigo.


  A presença de Jesus de Nazaré repropõe a reflexão. O Deus da Vida aproxima-se de quem tem menos condições de vida, pois são estes que requerem maior cuidado. Jesus retoma a associação entre sanidade e santidade, restabelecendo as semelhanças entre ambas. Isto significa que, quanto mais a pessoa torna-se saudável, mais desperta em si os valores da beleza, da verdade, da plenitude que a aproximam da verdadeira natureza do espírito, presente no interior do Homem e onde se situa o Reino de Deus. Em suas ações junto aos enfermos, Jesus reúne saúde e salvação através da relação entre doença e pecado, diferentemente do Antigo Testamento. Contextualiza a doença no ciclo interminável de sofrimento provocado pelo sistema político de exploração centrado na união entre palácio e templo e introduz a consciência de que somente a libertação deste sistema produz saúde. Ao afirmar “teus pecados estão perdoados” (Mt 9,26.35; Lc 5,20-23; Mc 2,5-9), indica a necessidade de superar o sistema criador de enfermidades e que somente a libertação humana deste sistema significaria a eliminação do pecado. Após esta reflexão, afirma: “Levanta-te e anda”, reinserindo a pessoa no seio da sociedade.


  Em Lc 4,16-30, há o que os exegetas denominam “apresentação do programa de Jesus”. Ao entrar na Sinagoga de Nazaré e ler o texto do profeta Isaías, apresenta-se como o ungido do Senhor pelo Espírito para “evangelizar os pobres […], para proclamar a remissão aos presos, e aos cegos a recuperação da vista, para restituir a liberdade aos oprimidos”. O cuidado com os enfermos, no caso desta perícope representados pelos cegos, juntamente com a ação voltada para os mais pobres e os oprimidos, são elementos centrais da sua missão. Depois da apresentação na Sinagoga, Lucas mostra que toda a ação de Jesus na Galileia (Lc 4,14–9,50) foi a vivência concreta desse programa.


  Quando os discípulos de João Batista vão perguntar se Jesus é o messias ou se devem esperar outro, este último responde por meio das suas ações de cura dos doentes e do anúncio da boa-nova aos pobres: “Ide contar a João o que estais vendo e ouvindo: os cegos recuperam a vista, os coxos andam, os leprosos são purificados, os surdos ouvem, os mortos ressuscitam e aos pobres é anunciado o evangelho” (Lc 7,22). Mateus também fala que “Jesus percorria toda a Galileia, ensinando em suas sinagogas, pregando o Evangelho do Reino e curando toda e qualquer doença ou enfermidades do povo” (Mt 4,23).


  Ao escolher apóstolos para continuar sua missão na história, Jesus deixa claro que a atenção com os doentes é parte fundamental: “Convocando os Doze, deu-lhes poder e autoridade sobre todos os demônios, bem como para curar doenças, e enviou-os para proclamar o Reino de Deus e a curar” (Lc 9,1-2). E expandiu essa missão para todos os seus discípulos, os quais, em qualquer tempo e lugar, têm o dever de continuar na história a ação de Jesus em favor dos pobres, oprimidos, doentes e necessitados.


  No mundo da saúde, a teologia precisa manter uma reflexão crítica sempre em diálogo com os outros saberes, e profética, a fim de anunciar a boa-nova da busca contínua pela vida aos que a têm parcialmente na doença e da descoberta da vida em sua integralidade, “para que tenham vida e a tenham em abundância” (Jo 10,10).


  Na terceira parte, os autores apresentam uma reflexão que busca compreender o contexto e as questões emergentes da biotecnologia com seus principais dilemas e tensões.


  A bioética tem na reflexão teológica um fator importante ao seu aparecimento devido à experiência nas argumentações éticas relativas às pesquisas, descobertas e intervenções, especialmente no campo da genética. Apesar da expansão do interesse pelas questões bioéticas a muitos ramos das ciências, a teologia nunca deixou de estar presente. A contribuição dos teólogos tem sido em duplo aspecto: como “eticista”, que encontra na racionalidade a sua força, e como teólogo, que encontra na fé a sua particularidade. O objetivo tem sido desenvolver a argumentação ética com coerência e sem dogmatismo moral, sabendo se situar em sua tradição religiosa e nas questões concretas.


  As questões bioéticas têm exigido dos teólogos uma busca corajosa da fé e muita criatividade reflexiva enraizada na releitura de sua tradição.


  Neste debate, a teologia encontra espaço adequado para refletir sobre as perguntas fundamentais do sentido da vida esculpida na moral cristã pela vida trinitária.


  À luz do Evangelho, a comunidade cristã sempre deu uma atenção especial para o mundo da saúde, por meio do cuidado com os enfermos. Os primeiros hospitais surgiram como frutos das obras de misericórdia de cristãos. Na história do Brasil, por aproximadamente quatrocentos anos, os únicos estabelecimentos de saúde responsáveis por cuidar dos enfermos eram as Santas Casas de Misericórdias, mantidas pela Igreja Católica.


  Aproximando-se para um tempo mais próximo, observa-se que a reflexão teológica e a ação pastoral estiveram preocupadas com a saúde da população, juntando forças com outros segmentos civis e religiosos em prol do viver com saúde e do atendimento de qualidade aos doentes, como direito fundamental do ser humano. Essa contribuição ficou evidente com a promoção da Campanha da Fraternidade de 1981, que convidou a sociedade a refletir sobre o tema Saúde e Fraternidade, motivada pelo lema Saúde para todos. Este lema assumido pela Igreja nasceu na Conferência de Alma-Ata, promovida pela Organização Mundial de Saúde (OMS), em 1978, que defendeu a saúde como um direito fundamental de todos e como obrigação do Estado em concretizar um sistema de atendimento universal. Essa luta pela saúde teve muitas adesões no Brasil. Além da Igreja Católica, muitos movimentos sociais assumiram essa bandeira, especialmente o movimento pela reforma sanitária, que levou o lema Saúde para todos à 8a Conferência Nacional de Saúde, em 1986, marco para Saúde Pública no Brasil, pois deu os parâmetros para a criação de um sistema de saúde universal, financiado pelo Estado e com participação de toda a sociedade. Concretamente, isso resultou na criação do Sistema Único de Saúde (SUS), pelo artigo 196 da Constituição Federal de 1988, tendo como princípios a universalidade, a integralidade e a equidade, contando com a participação da sociedade por meio do controle social, exercido pelos Conselhos de Saúde. O SUS é atualmente responsável por atender mais de 70% da população brasileira.


  Para concretizar a saúde que a população exige do SUS, muitos passos precisam ser dados. Consciente de que ainda não aconteceu na prática o pleno reconhecimento deste direito, a Igreja mais uma vez convida a sociedade a refletir sobre a situação da saúde no país, por meio da Campanha da Fraternidade de 2012, cujo tema é Fraternidade e Saúde Pública e o lema Que a Saúde se difunda sobre a terra (Eclo 38,8).


  Esse volume teve como uma das suas motivações essa Campanha e almeja contribuir com o debate através das diversas áreas do pensamento teológico como sistemática, estudo bíblico, espiritualidade, história, moral e bioética, relacionando-as ao mundo da saúde, com suas conquistas, problemáticas e dilemas.


  Este livro também se une à nova onda mundial, que destaca a importância da equidade para haver uma população com mais saúde. Os problemas de saúde existentes no mundo não estão separados da conjuntura macro socioeconômica. A OMS mostra que as causas mais profundas das enfermidades presentes no mundo, especialmente nos países e regiões mais pobres, são decorrentes de problemas sociais que colocam milhões de pessoas em situação de alta vulnerabilidade e riscos para a saúde. São os Determinantes Sociais da Saúde. Para haver saúde é preciso combater as iniquidades que surgem das condições sociais, “nas quais as pessoas nascem, crescem, vivem, trabalham e envelhecem”.1 Em outubro de 2011, a OMS promoveu a maior conferência sobre atenção básica à saúde desde Alma-Ata. Aconteceu no Rio de Janeiro e foi motivada pelo lema: Todos pela equidade. Ela reanimou os princípios contidos na Declaração Alma-Ata e apresentou a equidade como fundamental para existir saúde para todos. A Declaração do Rio diz “que equidade em saúde é uma responsabilidade compartilhada e requer o engajamento de todos os setores governamentais, de todos os segmentos da sociedade, e de todos os membros da comunidade internacional, ‘todos pela equidade’ e ‘saúde para todos’ em ação global”.2 A teologia se une a essa “responsabilidade compartilhada” pela equidade, desenvolvendo a reflexão sobre o tema em um dos textos.


  A Declaração do Rio reafirma o valor essencial da equidade em saúde e reconhece que “usufruir do mais elevado padrão de saúde atingível é um dos direitos fundamentais de todo ser humano sem distinção de raça, religião, ideologia política, econômica ou condição social”.3 Usufruir de boa saúde e viver com dignidade é direito de todos. As ações de Jesus comprovam que ele lutou para fazer esse direito acontecer, e a Igreja, como continuadora da sua missão, deve também agir colaborando com todos os segmentos da sociedade interessados no bem-estar e na dignidade do ser humano, para que a “saúde se difunda sobre a terra”.


  A Campanha da Fraternidade 2012 também traz a questão da equidade como fundamental, juntamente com os determinantes sociais da saúde, para enfrentar as injustiças e as desigualdades no setor da saúde. “Os determinantes sociais influenciam os estilos de vida das pessoas e geram diferenças nas regiões do Brasil. Por isso, as ações de saúde devem promover o enfrentamento das desigualdades, buscando a equidade e a inclusão, através do melhor conhecimento das relações entre as pessoas e de como elas vivem e trabalham.”4


  Os autores aqui reunidos são estudiosos da área de teologia e de bioética, que estão na fronteira do diálogo com as ciências da saúde em vista da dignidade do ser humano. Temos basicamente dois grupos de pensadores: o primeiro é constituído de professores da PUC-SP, que trabalham com alunos universitários temas de teologia; o segundo são camilianos, professores do Centro Universitário São Camilo, com formação teológica e especialização em bioética, que estão envolvidos diretamente com o mundo da saúde, no ensino e no diálogo com as ciências da saúde. Somados a esses, temos outros professores que refletem em interface com a saúde.


  A teologia é feita no seio de uma tradição religiosa com uma reflexão que não pode ser fechada sobre si mesma, voltada apenas para o universo interno da sua tradição. Tendo como ponto de partida a tradição cristã, a postura assumida aqui é inter-religiosa, comprometida com o ser humano de forma universal.


  


  Alexandre Andrade Martins


  Antonio Martini


  Parte I


  Aspectos sócio-históricos


  Capítulo I


  Perspectivas da saúde


  Hubert Lepargneur


  Será a saúde um fator importante de nossa vivência? A resposta está nesta constatação: em todas as épocas, em todas as culturas e religiões, o principal objeto de imploração à divindade ou ao destino é a conservação ou recuperação da saúde para si ou seus queridos. A saúde foi e é vivenciada antes e em razão da percepção de algum mal-estar que pode significar doença. O pai da procura da saúde é geralmente reconhecido como sendo Hipócrates, prático e teórico dos procedimentos de reconhecimento das doenças e de recuperação da saúde. Nasceu em 460 a.C., na pequena ilha de Cós, na Ásia Menor, membro dos Asclepíadas, pretensos descendentes do deus da saúde Asclépio. Para ele não há enfermidade, mas enfermos; morreu em 356 a.C.


  1. Pequeno histórico das ciências e do mercado da saúde


  A saúde, como termo familiar (“boa saúde”), não tem em si, no entanto, a evidência que parece. Doença e saúde formam um par de conceitos complementares: o termo “saúde”, cuja fundamentação é a própria natureza, só tem acesso à consciência verbal mediante a experiência do mal-estar ou de qualquer estado mórbido; por contraste, portanto. Mais, em qualquer cultura, a distinção antagônica saúde-doença resulta de elaboração seletiva, culturalmente variável, comunitária e inconsciente; seus conteúdos não são exatamente os mesmos para todas as pessoas e culturas. G. Canguilhem escreveu uma obra clássica sobre esta dupla: “o normal e o patológico”.5


  A atenção à saúde nos parece resultar de dois antigos princípios: “O conhecer-se a si mesmo” e sua sequela “O cuidado de si”. Esta última expressão foi histórica e filosoficamente estudada por Michel Foucault em seu curso no Collège de France em 1980-1982. Ela abrange tanto o cuidado físico-corporal quanto o cuidado mental e personalizante, do comportamento, portanto, incluindo a dimensão ética. Na Apologia, Platão propõe um Sócrates apresentando-se a seus juízes como mestre em cuidado de si. O ascetismo cristão apresenta similar preocupação. Gregório de Nissa não está muito longe nisto da Carta de Meneceu, texto epicurista onde lemos: “Nunca é cedo demais ou tarde demais para cuidar de sua alma”. Na mesma linha poderíamos mencionar muitos autores antigos como Fílon (no Tratado da vida contemplativa), os Terapeutas com sua epimeleia [“cuidado”] da alma. Sócrates, Epicuro, Musônio Rufo e outros recomendam: “É preciso sempre cuidar de si, caso se queira viver de modo salutar”. Podemos acrescentar Sêneca e Plutarco. Alcibíades entendeu de Sócrates que ele devia cuidar de si para melhor ocupar-se dos outros em seguida. Vários deles usam uma orientação que vale tanto para o corpo quanto para a mente ou alma: “Residir em si mesmo e aí permanecer”. A conquista da independência e da liberdade é um negócio tanto do corpo quanto da alma; supõe certo domínio de si que pode ser entendido tanto como boa saúde quanto como vitorioso, tendo raízes médicas, filosóficas, sapienciais, se não caritativas no cristão; tal força interior se propõe como curativas, terapêuticas, pedagógicas e autodisciplinares. Admite-se geralmente, nesta antiguidade (como em escolas posteriores), que o cuidado de si certamente supõe a ajuda de um guia. Sêneca citou Demétrio ao pedir que devemos nos exercitar como faz um atleta; São Paulo o imitará. Projetar eventuais males deve servir de prevenção do mal para todos.


  Para a consciência popular comum, a fronteira da saúde e do mal-estar que pode ser doente leva o sujeito a interrogar seu trabalho e se distanciar, não sem sofrimento, de seu programa habitual, se não de sua inserção social. Distinguimos duas relações fundamentais para caracterizar a saúde: (1) Uma relação com um mal-estar, com uma perturbação mais ou menos dolorosa (efetiva ou apenas mental), que geralmente anuncia uma doença ou um acidente. Insistimos sobre o fato de que a concepção da doença precede a concepção da saúde. (2) Uma relação com o social, com a cultura, com a vivência banal na condição da pessoa ou de um grupo; esta relação apresenta, portanto, diferenças culturais globais, não excluindo certo número de predisposições patológicas, de fragilidades regionais ou familiares. Aqui se inseririam fenômenos de contágio, de epidemia e de predisposições genéticas. Em muitos países, muito sobra para organizar e financiar o cultivo da saúde: no Brasil de 2011, a imprensa publicou estatísticas indicando que um número impressionante de jovens e idosos vivem na insalubridade das ruas, dia e noite.


  A saúde traduz normalmente a natureza genuína, isto é, não perturbada ou distorcida, da pessoa ou de uma comunidade, de modo que sua autoconsciência não é primitiva. O bem-estar e o conforto, mesmo no esforço do trabalho, permanecem o estado normal para a pessoa de sólida saúde. Apenas o doente entende ou pode entender plenamente o doente grave, deixando a avaliação científica ao médico. Não se pode insistir demais sobre as relações entre a ordem biológica da saúde (e, portanto, da doença) e a ordem social (civilizada ou não); ilustrações existem no estudo de M. Auge6 ou de M. Blaxter.7


  A experiência, que é progressiva tanto para o indivíduo quanto para a coletividade, aprendeu que o agir individual influencia a saúde; daí a existência de deveres consigo mesmo na conservação, recuperação ou melhoramento da saúde, que comportam um lado ético (eventualmente religioso), que os moralistas desenvolveram com diversos sucessos. O estudo das representações sacrais constitui uma pista antropológica amplamente examinada; ela comporta muitas conexões com os setores da alimentação, dos meios de trabalho, da habitação, do estilo de vida em geral. Como disse J. V. Broussais, “a saúde supõe o exercício regular das funções; a doença resulta de sua irregularidade; a morte, de sua cessação. As funções são irregulares quando uma ou várias se exercem demais ou estão desprovidas de energia”.8


  Nas suas Lições de fisiologia experimental aplicada à medicina (1855), Claude Bernard afirma a continuidade dos fenômenos fisiológicos e das ocorrências patológicas: o sintoma patogênico aparece além de um limiar de variação das operações fisiológicas naturais. Esta quebra da saúde pode ser individual ou coletiva, resultar de intervenção de um vírus ou de um traumatismo coletivo (poluição do ar, radiações). Precisas complementações foram fornecidas pelo clássico de G. Canguilhem.9 As medicinas e, portanto, as concepções e instrumentos da saúde dependem da contribuição das ciências humanas, conforme ilustraram vários autores.


  Todas as vísceras cooperam para a saúde, mas particular atenção merecem o coração e o cérebro, vitais para o prosseguimento da saúde. Não apenas a biologia desenvolveu-se ao cuidar da saúde, mas numerosas ciências colaboraram no interesse ou reerguimento da boa saúde. O desenvolvimento de diversas disciplinas e técnicas cooperou, portanto, no aperfeiçoamento e na proteção da saúde, como a eliminação de fatores ou agentes infecciosos, a autodefesa e a imunização do organismo.


  Numerosos doentes, cuja saúde está irreversivelmente prejudicada, mantêm vitalidade graças a novos recursos de proteção e defesa. Vitaminas notadamente podem suprir elementos químicos deficitários ou reforçar um órgão frágil. Existem hoje, portanto, mais seres humanos vivos, com saúde original ou episodicamente frágil, do que outrora. A qualidade da saúde progrediu, seguindo o desenvolvimento do país, proporcionalmente à melhoria da região e da riqueza familiar.


  A Organização Mundial da Saúde declarou em 1946 esta definição aérea: “A saúde é um estado de completo bem-estar físico, mental e social; não consiste apenas na ausência de doença ou enfermidade”. Esta definição implica despesas que nenhum governo pode financiar para todos os seus cidadãos, se um Estado tiver a audácia de determinar que ele deve a saúde a cada um de seus membros; é a espécie de lei da qual se aproveitam apenas os ricos, mediante processos judiciais. Por isso, esta definição é mais citada que aplicada, aberta a todo tipo de abusos imagináveis, tanto para remédios quanto para cirurgias ou curas em estações balneárias, dentro ou fora do país. De fato, as despesas do governo brasileiro passaram, neste setor, em poucos anos, de 2,24 milhões de reais para mais de 132,58 milhões de reais (2010), sem contar eventuais excedentes para políticos. Marilena C. d’Encausse opina que, se levada a sério a definição da OMS, “mais de 99% dos habitantes de nosso planeta estão com saúde frágil”, sendo necessárias quantias financeiras imensas somente para providenciar alocações alimentares e água potável para todos.


  Nas sociedades evoluídas, a medicina científica aparece como detentora dos critérios que distinguem saúde e doença. No decorrer dos decênios 1960 e 1970, este quase monopólio foi contestado por uma onda sociológica invocando um “sistema profano de referência”, mas cada um tem sua margem própria de sensibilidade. S. Moscovici reintroduziu aqui o conceito de Durkheim de “representação social” que corresponde a um fenômeno vivenciado em toda população de qualquer tempo.10


  2. Ampliação do conceito de saúde: novos saberes


  A história dos critérios de saúde revela uma evolução no centro da atenção: da boa aparência exterior (cor da face, vigor aparente, corpulência ou magreza ou impressão de vitalidade e ampla atuação, otimismo e resistência, raras infecções), para avaliações científicas, genéticas, análises laboratoriais e chapas de radiografias ou de ressonância magnética, graças a recentes meios de investigação e de intervenção. A neotecnologia médica e cirúrgica ocupa importante lugar nos modernos sistemas de saúde, nos seus orçamentos e preocupações, tanto na esfera privada quanto na pública.11


  A posteriori, a saúde se mede também pela vitalidade conforme estatísticas de longevidade. Além disso, existem aparelhos de mensuração, diagramas, curvas, estatísticas, envolvendo tempos e lugares, culturas e raças. Os estudos em países desenvolvidos evidenciam ainda outras diferenças, notadamente entre níveis socioprofissionais. Os membros das famílias de poucos recursos morrem geralmente antes dos membros das classes superioras. Toda inovação científico-experimental beneficia primeiro a estes últimos cidadãos. Os fins de vida dos políticos são em geral cuidadosamente prolongados. A atenção à biogenética mudou também o conceito de doença e de saúde ao acentuar o fator dos riscos genéticos. Legal ou ilegalmente, procuram-se por vezes diagnósticos pré-natais, a fim de descobrir a sanidade ou eventuais anomalias cromossômicas para determinadas doenças não ignoradas naquela família. A mortalidade perinatal diminuiu com o desenvolvimento; os neonatos prematuros e gravemente problemáticos são objeto de reflexão dos comitês bioéticos. Afinal, o desabrochar da bioética, sem ser uma inovação absoluta, incentivou o progresso de pesquisas e de suas descobertas, ensaio após ensaio. O hospital parisiense Pitié-Salpétrière, por exemplo, testa instrumento radioativo “faca ágama”, almejando dissolver pequenos tumores ou lesões cerebrais.


  As pessoas de idade conheceram a prática médica empregada para o diagnóstico: o clínico colocava a orelha sobre o peito do consulente, apalpava seu abdome, provava o sabor da urina, observava o termômetro de mercúrio; aos poucos, apareceu o estetoscópio, as análises laboratoriais do sangue, das secreções ou dos tecidos. Seguiu-se depois uma lista ilimitada de aparelhos de rádio, ondas eletromagnéticas, ressonância magnética. Na consulta, o diálogo é abreviado, mas outra entrevista deve avaliar os resultados dos exames; o generalista costuma agora devolver aos especialistas os problemas específicos de tal ou qual órgão. Mais cirurgias são executadas, mas a tendência é “abrir o corpo” o menos possível. Os chineses aprendem muita coisa através da medição do pulso. O exemplo da hipertensão ou do câncer indica que o começo de uma patologia, eventualmente séria, pode não se sinalizar por dores. Mais bem informado sobre tais evoluções e transformações dos órgãos internos, o ser humano descobre novas disfunções, fatores de novas moléstias, que suscitaram novos especialistas e novos incômodos que necessitam novos remédios. Sendo sempre precária ou dúbia, a saúde parece oscilar entre o domínio de doenças clássicas, repertoriadas, sabiamente controladas, alergias e epidemias repentinas, vírus antigos, mas autorreformados, e novos fármacos vencedores em combates imprevisíveis trinta anos antes. Na saúde nunca há verdadeira paz, mas apenas tréguas; em cada pessoa o tempo parece combater contra a saúde. Em nosso sistema de defesa multiplicamos ingredientes, remédios, aparelhos, cirurgias, transplantes, antes de fechar o caixão. Para os vivos permanece sempre a esperança ao longo de uma luta que nunca terminará.


  As tecnologias radiológicas e de imagens internas do corpo em geral permitem descobrir o que o exame externo ignora, permitem seguir ao vivo os trâmites íntimos da vida sadia ou perturbada. Todo mal ultrapassa seus sintomas. A mamografia, por exemplo, pode revelar tumores impalpáveis. A maioria das infecções é mais bem tratada ou eliminada quando descoberta e cuidada com precocidade. Entre as mutações que afetam a saúde, como a multiplicação dos aparelhos e paralelamente das especializações médicas, poucas afetam, com tanta lástima, a ausência do generalista antigo visitador da família. Mas isto significa também, entre muitas inovações, melhor distinção das enzimas, das medições de concentração iônica ou de colesterol, a desobstrução das placas de ateroma arteriais etc. Mais doentes podem hoje se tratar em casa.


  Partindo de uma fisiologia superficial, o progresso médico assimilou a invasão dos órgãos internos, alargando seus conhecimentos e capacidades biológicas. A descoberta do DNA (ácido desoxirribonucleico), do genoma e dos fenômenos genéticos permite favorecer as condições de processos genéticos geradores de melhor saúde, precedida da observação dos bons ritos pré-natais e seguida das devidas etapas e vacinações posteriores. Mesmo em boa saúde, o corpo pode alojar vírus hóspedes, seres vivos ou não, capazes de se reproduzirem, mudar e ferir.


  A saúde não independe notadamente do temperamento (disposições orgânicas, elemento recebido) e do caráter (traços da personalidade que se forma, se deforma e se transforma). O excelente livro do pastor M. Pfender, rica experiência sobre a saúde que é certo equilíbrio, relata: “O equilíbrio humano existe apenas na proximidade do desequilíbrio, a ordem da vida apenas na proximidade da desordem, a linha de demarcação entre equilíbrio e desequilíbrio, ordem e desordem, é frequentemente tênue”.12 Conforme o que foi dito antes, a antiga proximidade do médico e do ambiente do paciente foi substituída por mediações mais friamente científicas: o sujeito passa de um aparelho a outro, de um especialista a outro, na frieza do relatório computado que a precisão técnica obriga. Pfender encontrou um doente que passou por 220 exames diferentes, que exigiram certa recuperação por meio de repouso, antes do diagnóstico e da decisão terapêutica. A saúde individual tornou-se frequentemente um assunto tão complexo que provoca reticências do sujeito, além das dificuldades prévias da doença.


  Entretanto, tentamos sustentar que o primeiro e fundamental remédio é o próprio médico tratante. Na realidade, muitos enfermos tornam-se mais reticentes em falar ao desconhecido tratante mudo, e os médicos mais duvidosos das declarações do cliente; a saúde se torna mais nebulosa, posta em equilíbrio sobre um complexo de parâmetros de delicada e por vezes disputada interpretação. O equilíbrio alcançado pode não corresponder ao projeto do clínico nem ao sonho do paciente: a medicina é uma arte delicada. O doente por vezes pergunta-se se não se trata de experimentação, quando o esculápio se pergunta se o sujeito segue realmente o tratamento prescrito. As previsões na saúde são falíveis: a medicina é uma arte, e a natureza complexa: condenados recobram a saúde e quase curados morrem.


  A saúde forma como que um capital vital, flutuante no decorrer da existência, energia de síntese, esfolhando lenta ou brutalmente. Desde 1971, o pastor Pfender enunciou sugestões e diretrizes que deveriam ser amplamente reconhecidas e desenvolvidas depois: “Retardar sistematicamente a morte não pode ser uma opção de princípio. Fabricar anormais, deficientes definitivos, ao impedir, por reanimação ou incubadoras, uma morte natural quase inevitável do neonato, é muito discutível. Prolongar, indefinidamente, sofridas agonias parece pura experimentação ou sadismo inconsciente. Conceder artificialmente prorrogação a senis, sofredores não aliviáveis, não é praticar suplícios?”13 “Cinquenta anos de vida médica e hospitalar me demonstraram a considerável importância do moral na cura” observou o prefaciador de M. Pfender. Bem estudada, esta psicologia oscila entre o determinismo do condicionamento e o governo da liberdade voluntária. Pessoas que possuem o germe de algum desequilíbrio conseguem manter uma postura sadia; portadores do vírus da hepatite B conservam um fígado normal ou sofrem mortal infecção; o mesmo vale para aidéticos. Cada fragilidade individual descoberta pede precauções adequadas: a medicina preventiva pode alertar sobre vulnerabilidades específicas.


  3. Desenvolvimento da consciência da saúde na população e poder do médico


  Acostuma-se a provar o efeito salutar dos remédios e cuidados impostos ou propostos pelo perito consultado: emerge uma nova consciência (espalhada e aprofundada pela rica rede atual da informática) própria para fortalecer a própria vitalidade. O poder do médico se amplificou graças à nova instrumentalidade que temos evocado, ao passo que o poder do cidadão, doente ou não, aumentou graças aos novos meios de comunicação e de informação. O desenvolvimento é normalmente individual e coletivo, beneficiando-se dos progressos que assinalamos. Acostuma-se, assim, às vacinas, obrigatórias ou não, cujo campo de atuação progride (sobre influenza, infecções locais etc.): com ajuda da Sanofi-Pasteur, o Instituto Butantã desenvolve agora seu poder e sua clientela. A ampliação do campo sanitário toma conta das expectativas dos sujeitos avisados: os métodos de saneamento da mente aumentaram em número e rivalizam em eficácia. O mercado da saúde se prolonga indefinidamente, mesmo sem aludir ao perigo atômico. Novos riscos desafiam remédios consagrados e, como as patentes não são indefinidas, os laboratórios analisam qualquer planta diferente, em busca de alguma molécula que reage sobre o tecido humano. Muita descoberta surgiu ora de uma coincidência casual e não prevista, ora de análises sistemáticas da vegetação: o Brasil está de aviso sobre a Amazônia.


  O destino individual não reside num percurso sanitário predeterminado: vimos quantas surpresas mudaram o panorama sanitário, para o bem ou para o mal. O imprevisível faz parte tanto da evolução natural quanto da história humana: novos contextos sociopolíticos suscitam novos desafios sanitários. Nem terminamos o elenco dos corpos potencialmente saneadores, nem dos venenos alimentares e outros que nos circundam ou alimentam. Os efeitos nocivos do tabaco, de certas drogas, do álcool, das gorduras, livram aos poucos seu cortejo de resultados sobre uma humanidade recalcitrante. Muitos morrem por falta de alimentação e outros por excesso de alimentação, mas inexiste solidariedade para promover certo equilíbrio beneficiador para todos. O vizinho é tanto uma ajuda potencial quanto um inimigo virtual. Quem ajuda é frequentemente denunciado como aproveitador. A OMS já recenseou várias dezenas de fatores que favorecem o desenvolvimento do câncer: na alimentação, no ar, na bebida, nas atuações, mas em que medida o ser humano, e especialmente o ente, é um ser estritamente racional?


  A saúde individual está agora, mais do que nunca, contextualizada pela saúde pública que nos envolve em complexas organizações que dependem de poderes públicos, fontes de justificáveis obrigações e de ajudas diversas segundo as situações e os locais. A partir da Idade Média as nações tiveram de calcular suas reações às epidemias, primeiro passo de uma socialização que nunca chegou à perfeita solidariedade. Mesmo os Estados Unidos atuais recuam diante de um seguro-saúde para toda a população. Nas nações atuais, sendo praticamente todas deficitárias (menos a cúpula chinesa) e endividadas, a solidariedade nacional e internacional no campo sanitário tende a se restringir, quando existe. Existem cerca de sessenta definições conhecidas da “saúde pública”. Desde 1920, podemos ler na revista Science à formulação de Charles Edward, frequentemente mencionada: “A saúde pública é a ciência e a arte de prevenir as doenças, de prolongar a vida, como de promover a saúde e a eficácia físicas através dos esforços coordenados da comunidade para o saneamento da localidade, o controle das infecções na população, a educação do indivíduo para os princípios da higiene pessoal, a organização dos serviços médicos e enfermeiros para o diagnóstico precoce e o tratamento preventivo das patologias, o desenvolvimento das disposições sociais que asseguram a cada indivíduo um nível de vida adequado para a manutenção da saúde”. O estilo não é modelar, mas o texto é abrangente.


  A expressão “saúde pública”, sendo polissêmica, pode designar também a situação da saúde em determinada sociedade, um modo de administração público da saúde ou ainda um domínio de atividade e pesquisa, uma especialização médica, um setor de pesquisa ou um campo regulamentado. Como sistema de administração nacional da saúde, mencionamos que no Brasil se trata do SUS (Sistema Único de Saúde), previsto na Constituição de 1988 e regulamentado pela lei orgânica de 19 de setembro de 1990, há mais de vinte anos, dispondo sobre a participação da comunidade na sua gestão e sobre as transferências intergovernamentais de recursos financeiros nesta área, que não exclui a participação privada, tanto na prestação de serviços médicos quanto de hospitais.


  A expressão “saúde pública” apareceu tardiamente, no fim do século XIX, nos EUA. Prepararam tais instituições, ou fenômenos sociais, a Grécia antiga ao iniciar a medicina clínica com Hipócrates e sua escola (o seu corpus hippocraticum contém uma seção sobre “ares, águas e lugares”, que podia ter impulsionado uma saúde pública de tardia conscientização), isto desde o século V a.C., mas sobretudo os romanos, no fim do primeiro século a.C., quando seus engenheiros construíram dispositivos sanitários públicos (água na cidade, piscinas…), essencialmente durante o governo do imperador Augusto, para o bem-estar da população. Incentivaram e expandiram tais preocupações a necessária reação para dominar as epidemias (como da peste no século XIV e da cólera no século XIX). A promoção da higiene pública, meio normal da saúde dos povos, data do século XVIII, pelo menos na França.


  Em face da saúde, os países se distinguem quanto à participação do Estado conforme sua legislação e prática, pela contribuição institucional e seus modos de financiamento. A assunção da saúde pelos organismos estaduais divide profundamente as nações. A participação pode ser praticamente nula (África) ou ser ampla (países nórdicos), mediana em países desenvolvidos, quase absoluta (para políticos). Isto depende das Constituições como da habilidade ou generosidade dos dirigentes supremos, da economia do país e de seu etos coletivo. Em geral, o custo estadual é inferior a 50% da totalidade dos custos sanitários; na Suécia é de 80%. O balanço entre as contas pagas pelo Estado e as despesas individuais ou privadas (na economia capitalista de mercado) varia de país para país e de ano para ano. Entre o individual ou familiar e o estadual, estão crescendo em número e força as seguradoras privadas, algumas delas tentando repassar para instituições governamentais custos pesados. Em geral, os ricos se beneficiam mais do seguro optativo ou corporativo (com ônus das empresas), reputado mais rápido; aos pobres, o SUS, quando funciona. Todo sistema comporta vantagens e inconvenientes.


  A regulamentação sanitária tomou de século em século maior importância diante do crescimento da população, das economias e das exigências públicas. Lembramos as epidemias, o cuidado dos doentes necessitados e insolventes, não sem a contribuição apreciada das instituições de caridade e ONGs, geralmente de inspiração religiosa. Menos nos países nórdicos, os Estados são geralmente deficitários neste setor e não satisfazem a contento o público, deixando milhares de marginalizados, crianças e outras pessoas sem domicílio fixo passar dia e noite nas ruas, sadios ou doentes. O papel preventivo das autoridades sanitárias se torna mais agudo segundo locais e carências. As carências são pesadas no combate aos fatores destruidores como o comércio das drogas ou os negócios ilícitos.


  4. Conclusão


  Crescendo as capacidades de melhorar a saúde em geral, cresce a longevidade da população. Crescem também as exigências dos habitantes dotados de certo poder de expressão pública, ora por meios convencionais de comunicação ora por greves ou manifestações de rua. As classes privilegiadas são mais ameaçadas pela pletora de consumo e comidas quanto à saúde, e pelos acidentes dos meios de locomoção quanto à vida. No total, lembramos que os cidadãos afortunados dispõem geralmente de maior longevidade e vitalidade que os trabalhadores de força ou os desempregados. Cada categoria enfrenta perigos específicos para sua saúde. A sociedade é, portanto, condicionada não apenas pela herança genética, mas também pelos meios e condições de sustento, com particularidades tanto para os cidadãos de grandes metrópoles poluídas quanto para os camponeses afastados de instituições sanitárias; tanto para os exageradamente sedentários quanto para os superativos.


  A aproximação dos conceitos de saúde e de salvação (conceito de origem religiosa) não carece de interesse. Os modelos básicos são a prática de obras oportunas, meritórias de certo ponto de vista, e/ou a recepção da graça ou de sorte no destino. Na categoria das obras oportunas para a saúde, mencionamos a devida vacinação, a conveniente alimentação, a higiene de vida e habitação, o check-up, a abstenção do fumo, das drogas ilícitas, do excesso alcoólico ou de açúcar, a prática de esporte ou marcha… A saúde supõe, portanto, um comportamento que depende em parte da liberdade. Do outro lado encontramos a sorte no destino, desde o nascer e no decorrer da vivência. Portanto, não é por acaso que a saúde tenha alguma relação com a religião, independentemente do conteúdo intelectual desta, em praticamente todas as culturas. Fr. Laplantine não é um devoto, mas um excelente filósofo da doença; ele reconhece o seguinte: “A Igreja jamais deixou de afirmar que é possível conciliar uma teologia da graça (insistindo na onipotência divina e, consequentemente, no escândalo da doença) e uma teologia da liberdade, dando ênfase à responsabilidade moral do ser humano”.14
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  Capítulo II


  Modernidade e crise do ser: uma crise existencial, de sentido e ética


  Alexandre Andrade Martins


  Vivemos um período de grande paradoxo da existência humana e de todos os outros seres vivos do planeta. Um paradoxo que tem na sua constituição uma crise ética e de valores universais perenes. O ser humano, ao mesmo tempo em que desenvolve sua capacidade racional, levando-o a um grande desenvolvimento tecnológico e (teoricamente) à melhoria na qualidade de vida (facilidade de comunicação, conforto, tratamentos sofisticados para recuperação da saúde…), também sente medo da sua própria capacidade racional, pois muitos problemas daí advieram, problemas que afetam a vida das pessoas e enfraquecem princípios éticos e valores antes irrenunciáveis. A consequência é o agravamento de problemas como a violência, a injustiça e a desigualdade. Há um paradoxo:15 desenvolvimento técnico-científico e não melhoramento do mundo.


  Dentro desse paradoxo, o ser humano fica numa situação de risco e com uma fragilidade muito grande, pois sua grande força, a Razão, também é sua grande fraqueza. Dentro desse quadro, surgem questionamentos sobre a existência humana e o seu sentido. Como encontrar sentido para a existência tendo que enfrentar os problemas e a crise do nosso mundo? Há um sentido à existência capaz de realizar o homem de forma perene dentro de um contexto no qual existe muito relativismo? Pensando em indivíduos, é possível a existência ter sentido se os valores éticos, antes universais nas suas culturas, estão em contínua mudança, pois acompanham a moda do momento? Questões difíceis de serem respondidas, e tornam-se mais complicadas quando pensamos em pessoas que, por causa de uma sociedade injusta e opressora, não têm nem o básico para sobreviver, como alimentação e moradia. Para essas pessoas, torna-se mais complicado encontrar o sentido da existência e a realização pessoal. Num mundo no qual só têm acesso aos benefícios do desenvolvimento aqueles que possuem capital (lógica do sistema capitalista), os desfavorecidos econômica e socialmente sofrem para conseguirem o básico para não morrer. Para esses não há paradoxo, pois só conhecem o lado do não melhoramento do mundo. Não se beneficiam do desenvolvimento e sofrem com os problemas gerados por ele.


  1. Apego ao ter e vazio de sentido: razão moderna e a crise do ser



  O desenvolvimento trouxe muitas satisfações no campo material. O ter passou a ser extremamente valorizado e desejado. Contudo, a existência não se realiza somente com o ter. Diante da grande desigualdade social, adquirir os bens da tecnologia não é algo possível para a maioria da população mundial. À existência, na modernidade, agrega-se o ter como fundamental para o sentido do viver. Cria-se a ilusão da realização existencial unida ao material proveniente da produção técnico-científica que se aperfeiçoa a cada dia. Com esse aperfeiçoamento, o ter vai se modificando e essa falsa necessidade nunca é suprida. Estabelece-se uma crise no mundo moderno, pois a satisfação pelo material não é capaz, por si, de dar sentido à vida:


  Não é, pois, no terreno da produção dos bens materiais e da satisfação das necessidades vitais que a crise profunda se delineia. É no terreno das “razões” de viver e dos fins capazes de dar sentido à aventura humana sobre a terra. Em suma, a crise da civilização, num futuro que já se anuncia no nosso presente, não será uma crise do ter, mas uma crise do ser. Será um conflito dramático não apenas nas consciências individuais, mas igualmente na consciência social entre sentido e não sentido.16
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